
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA N~O0911025

Cargo: Contadora.Responsáveis pela demanda: Angelita Kava

Objeto: Participação do Curso "RPPS 2025: O que fazer?", nos dias 10, 11e 12de fevereiro de 2025

a ser ministrada pela "APEPREV", no Município de Curitiba/Paraná.

Justificativa da necessidade: Conforme programação e proposta em anexo, o curso via orientar

agentes públicos, em especial os integrantes da Gestão dos RPPS, sobre o que fazer pra efetuar uma

boa gestão, fiscalizar e controle do RPPS, e também os desafios e oportunidades para esse ano,

buscando atingir a meta atuarial.

Teixeira Soares/Pk, 05 de fevereiro de 2025.

@.
Assinatura do responsável pela formalização da demanda.



Recebi.

Encaminho à Procuradora Jurídica para:

I - se manifestar se na contratação / aquisição do objeto da Demanda n.2 09/2025 há necessidadede se

forrnatízar o EstudoTécnico Preliminar (ETP),aAnálise de Riscose o Termo de Referência (TR);e,

II - informar qual o procedimento (Iicitatório) a ser adotado.

Teixeira SoaresIPR, 05 de fevereiro de 2025.

Inês ~ Ferreira,

Presidente da Câmara Municipal.

À SenhoraContadora para parecer orçamentário e financeiro referente a sua solicitação retroo

Teixeira SoaresIPR, 05 de fevereiro de 2025.

Inês A~ Ferreira,

Presidente daCâmara Municipal.



05/0212025, 13:25 Inscrições IRPPS 2025: O QUE FAZER? 110 a 12 de Fevereiro de 2025

Apresentação Inscrições Cantata CD

Apresentação INSCRICÕES~

Local

Hotéis Parceiros Tipo de inseri ção Valor (RS} até 1ü!02/2025

Programação RPPS nâo associado

875.00

1.450.00

10.000,00Outras Instituições e!ou Prestadores de Serviços

Inscrições Tipode ínscnção Valor (RS) apos "H}Jú2i2G25

-RPPS associado ede outros Es1ados 1.175.00

2" via Inscrição RPPS não associado 1.575.00

Outras Instituições e!(."lU Prestadores de Serviços 10.000.00

Recibo Aeease aqui

Consulta Hospedagem ATENÇÃO!
Política da Privacidade

Contato P<>IiIica da Inscrição:
{)s_rujas~sejam RPPS_à.APE!'REY.RPPSniio_eÓlgios_OU·e __ não
possuam RPPS (ExcetoInstitlliçÕ8s Financelnls), oev...rac POSSUIR ViNCULO FUNCIONAL OE CARA TER EFETIVO OU
COMISSIONADO. sendo quaisquet' outrosvin<:Ulos considerados coroo Prestador de Senoiços e o vau da inscrição será cobrado
correspondentemente.

Cada inscrição é individual e não poderá ser transferida.

Certifique-se que irá mesmo participar antes de formalizar sua inscrição, pois
após a realizaçãoda mesma,a sua participação estará automaticamente
confirmada.

Caso não seja realizado o pagamento até a data de vencimento a inscrição será
cancelada.
Politicade Desistência:
~até 30 dias antes do avento: ressarcimento de50':"{.do vajcr da inscrição:
~menos de 20 dias. sem ressarcímento.
Obs.: O ressarcimento serâ realizado mediante crédito. para utilização em outros ""amos deAPEPREV.

PARA EFETUARAINSCRIÇÃO. o~ deve, primeiro. inlDrmar ""campo_"mimem"" CHPJ em que lenha vll1C'Ubfuntional
e que eera ~ pelo pagamen1D<lainsaóção, e em seg.maáicarem "Avançaf'. Em"""" de__ ,di:jue AOUleros_uma
mensagem.

oCONCORDO COM AS POLtncAS DE PRIVACIDADE, INSCRIÇÃO E DESISTi"NCIA

Dados do Instituição

CNPJ; '-- --'

'. '< '7~"
. Avançar "~
,. ,

https:/leventos.inf.br/apeprevI20251233/inscricao.php 1/2



.1.0a.1.2
de Fevereiro
CURIT.BA

19H30

20H30

OlA 10
Início do Credenciamento

Abertura do Evento

DESAFIOS PARA NOVOS GESTORES

..
PERSPECTIVASECONOMICAS PARA 2025

COFFEE-BREAK

ATUALIZAÇÕES MPS

Confraternização

A programação do evento está sujeita a alterações sem
prévio aviso.
Acompanhe nossos canais digitais para ficar por dentro
de todas as informações do evento:
SITE:www.apeprev.com.br
INSTAGRAM:@opeprevpr e @opeprevinvestimentos



HORA

17h30

.10a.12
de Fevereiro
CURITIBA

DIA 11 - TARDE
PAINEL 1 PAINEL2

.. -ORGAOS DE CONTROLE
EDE REGULAÇÃO

MERCADO FINANCEIRO
PARA 2025

ALM
.. ..-
ETICA..EM ORGAOS

PUBLICOS

'-

COFFEE-BREAK

...
PREVIDENCIA RISCOS EM

COMPLEMENTAR INVESTIMENTOS

... ...
TENDENCIAS GLOBAIS IMPORTANCIA DA- -NAGESTAODE EDUCA~AO

INVESTIMENTOS PREVIDEN IÁRIA

' ..
ENCERRAMENTO

A proqromoçõo do evento está sujeito a alterações sem
previo oviso.
Acompanhe nossoscanais digitais para ficar por dentro
de todas as informações do evento:
SITE:www.apeprev.com.br
INSTAGRAM:@apeprevpr e @opeprevinvestimentos



RPPS2025:
OQUEFAZER?

1.0a 1.2
de Fevereiro
CURIT'BA

DIA 11 - MANHÃ
HORA PAINEL 1 PAINEL 2

NOVA LEIDELICITAÇÕES PERSPECTIVASPARA
ECONTRATOS RENDA FIXA

-=================~)~====~~====~~~
til

BENEFICIOS PERSPECTIVAS,PARA
RENDA VARIAVEL

COFFEE-BREAK

FUNDOS DE
INVESTIMENTOS

E-SOCIAL PARA RPPS

ALMOÇO

CAPACITACÃO
CONSELHElflos

GOVERNANÇA E
COMPLIANCE

A p'fÇlgrol)loçãodo evento está sujeito a alterações sem
previo ovrso.
Acompanh~nossos c!1naisdigitais para ficar por dentro
de todas as Informaçoes do evento:
SITE:v\lww.apeprev.com.br
INSTAGRAM:@apeprevpre @apeprevinvestimentos



RPPS2025:
OQUEFAZER?

.10a.12
de Fevereiro
CURITIBA

DIA 12
8H30 ADI 2135 ESEUSIMPACTOS NO RPPS

CERTIFICAÇÃO PROFISSIONAL PARA RPPS

lOH30 COFFEE-BREAK

PRÓ-GESTÃO

Encerramento e Sorteio de Brindes

A proqrcmoçõo do evento está sujeita a alterações sem
prévio aviso.
Acompanhe nossos canais digitais para ficar por dentro
de todas as informações do evento:
SITE:WW\'II.apeprev.com.br
tNSTAGRAM: @opeprevpr e @apeprevinvestimentos



Associação Paranaense das Entidades
Previdenciárias do Estado e dos Municípios

CNPJ N°05.763,089;000í-64

DADOSCADASTRAlSAPEPREV

Nome: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DAS ENTIDADES PREVIDENCIÁRIAS
DO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS -APEPREV
Endereço: AV.CANDIDO DE ABREU, 660 - SALA 407 - EDIFÍCIO PALLADIUN
CENTRO CÍVICO
Site: www.apeprev.com.br - e-mail: apeprev@apeprev.com.br
CEP: 80.530-000
Cidade: Curitiba - Paraná
CNPJ: 05.763.089/0001-61
Inscrição: Isento
Fundação: 23/06/2003
Registro Estatuto: 2° RTD - CuritibalPr
Presidente: Márcio Oliveira Apolinário
CIN N° 194.242.178-89
Rua Bandeirantes, 1104 - Centro - Jussara-Pr
e-mail: moapol@gmail.com - Celular: 44 9921.0603

REFERENCIAS BANCARIAS:
• Caixa Económica Federal

Agencia: 3915 - Conta: 003.1532-3

• Banco do Brasil
Agência: 1433-8 - Conta: 40280-x

• Banco Itaú
Agencia: 3892 - Conta: 37072-1

REFERÊNCIAS COMERCIAIS:
• Gran Carimã Resort - (45) 3521-3000
• Cm.I - Brindes Personalizados: (41) 3074-7121
• Hotel San Juan Executive: (41) 3302-0505
• Brisa Viagens: (041) 3013-7500
• Arowak Eventos: (41) 3022-32445
• Restaurante Madalosso: (41) 3372-2121
• Hotel Nikko : (41) 2105.1808
• ELB Viagens e Turismo: 443325-4614/99103-7425
• Rafain Palace Hotel: 45 3520-9494

Av.Candido de Abreu, 660 - Sala407 - Centro Cívico- (41) 98791-4672 - e-mail: apeprev@apeprev.com.br



CEP80530-010 - Curitiba - Paraná

Associação Paranaense das Entidades
Previdenciárias do Estado e dos Municípios

II

PARCEIROS COMERCIAIS:
• BRADESCO - CNPJ N° 60.746.948/0001-12
• CONSTANCIA INVESTIMENTOS - CNPJ N° 10.626.543/0001-72
• ITAU -CNPJN° 60.701.190/0001-04
• BTG PACTUAL- CNPJ N° 29.650.082/0001-00
• FINAt~CAP INVESTIMENTOS - CNPJ N° 01.294.929/0001-33
• INFINITY INVESTIMENTOS - CNPJ o 03.403.181/0001-95
• MONGERAL- CNPJ N° 16.500.294/0001-50
• PRIVATIZA INVESTIMENTOS - CNPJ N° 00.840.515/0001-08
• SANTANDER - CNPJ N° 90.400.888/0001-42
• ACTUARY - CNPJ N° 79.591.657/0001-20
• CREDITO &MERCADO - C1\1J>JN° 05.957.830/0001-25
• INFOPREV - CNPJ N° 08.729.009/0001-40
• O PATRIARCA- CNPJN° 17.706. li6/000 1-43
• SICREDI - CNPJ N° 80.230.774/0001-48
• XP INVESTIMENTOS - CNPJ N° 02.332.886/0011-78



MUNICíPIO DE GUARANIAÇU
Estado do Paraná

CNPJ 76.208.818/0001-66

FUPREMGUAçu
Fundo de Previdência do Município de Guaraniaçu

CPM Conselho de Previdência Municipal
CNPJ 04.886.373/0001-62

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

o FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO

DE GUARANIAçu/PR, com sede à Avenida Abilon de Souza Naves,

n° 394, Centro-Guaraniaçu/Paraná, inscrito no CNPJ sob o nO

04.886.373/0001-62, DECLARA a pedido, e para fins de prova

j unto a ÓRGÃOS PÚBLICOS nas esfera, Federal, Estadual e

Municipal que a ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DAS ENTIDADES

PREVIDENCIÁRIAS DO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS APEPREV,

entidade civil de direito privado sem fins lucrativos, com

sede na à Avenida Candido de Abreu n° 660 - Sala 407

Edifício Palladiun, Centro Cívico - CEP 80.530-000, Curitiba

- Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 05.763.089/0001-61,

por intermédio de seu representante legal Mareio Oliveira

Apolinário, brasileiro, casado, residente e domiciliado na

cidade de Jussara-PR., portador da CI.RG. n" 3.960.882-0-

PR., e inscrito no CPF nO 194.242.178-89, presta de forma

satisfatória os serviços pactuados de consultoria e

orientação técnicas dirigidos ao regime próprio de

previdência social deste Município, na prática de rotinas

administrativas, análise de legislação vigente relacionada

ao servidor público ligadas previdência pública, orientação

a Departamentos de Recursos humanos em questões

previdenciárias, orientação aos Conselhos do RPPS,

treinamento e capacitação de servidores, modernização e/ou

atualização da legislação previdenciária para reforma

previdenciária trazida pela E.C. 103/2019, regulamentada

pela Portaria MTP nO 1467/2022, inserção dos dados junto ao

SIAP-TCE-PR., inserção de dados junto ao CADPREV-ente local



MUNiCÍPiO DE GUARANiAÇU
Estado do Paraná

CNPJ 76.208.818/0001-66

roPREMGUAÇU
Fundo de Previdência do Município de Guaraniaçu

CPl-íConselho de Previdência Municipal
CNPJ 04.886.313/0001-62

e CADPREV-WEB, referente ao DAIR, DIPR, DPIN, GESCON e modulo

parcelamento e reparcelamento e orientação aos segurados,

composição e acompanhamento de processos de concessão de

e-mail - fundo@guaraniacu.0r.gov.br

aposentadoria e pensões, bem corno demais rotinas

administrativas inerentes à condução e/ou tramitação dos

mesmos junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná,

Declaramos, ainda, que os compromissos

assumidos/pactuados mediante competente processo

administrativo foram cumpridos satisfatoriamente, nada

constando em nossos registras, até a presente data, que

desabone administrativa ou tecnicamente a empresa

epigrafada. -

Guaraniaçu, 19 de junho de 2023.

Elizaní de An van Lisovskl
CPF 869.629.739-34
Portaria NO377012021

DIRETORA fUPREMGUAÇU

2



Instituto de Previdência dos Servidores Públicos
do Município de Guairaçá - PREVIGUAI

RuaRodrigoAyresdeOliveira, s/n- Centro- CEPo 87.880-000 Guairaçá-Paraná

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS

SERVIDORESPÚBLICOSDOMUNICÍPIODEGUAIAçÃ,DECLARA a pedido, e
para fins de provajunto a ÓRGÃOSPÚBLICOSnas esfera, Federal, Estadual e

Municipal que a ASSOCIAÇÃO pARANAENSE DAS ENTIDADES
PREVlDENCIÁRlAS DO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS - APEPREV, entidade

civilde direito privado sem fins lucrativos, com sede na à AvenidaCandido de
Abreuna 660 _ Sala 407 _ EdifícioPalladiun, Centro Cívico- CEP80.530-000,

Curitiba _ Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob o n." 05.763.089/0001-61, por
intermédio de seu representante legal Mareio Oliveira Apolinário, brasileiro,

casado, residente e domiciliadona cidade de Jussara-PR., portador da CI.RG.
na 3.960.882-0-PR., e inscrito no CPF n° 194.242.178-89, presta de forma
satisfatória os serviçospactuados de consultoria e orientação técnicas dirigidos
ao regime próprio de previdência social deste Município,na prática de rotinas
administrativas, análise de legislaçãovigente relacionada ao servidor público

ligadas previdênciapública, orientação a Departamentos de Recursos humanos

em questões previdenciárias, orientação aos Conselhos do RPPS,treinamento e

capacitação de servidores, modernização e/ou atualização da legislação
previdenciária para reforma previdenciária trazida pela E.C. 103/2019,
regulamentada pela portaria MTPna 1467/2022, inserção dos dados junto ao

SIAP-TCE-PR.,inserção de dados junto ao CADPREV-entelocal e CADPREV­
WEB, referente ao DAIR,DIPR, DPIN, GESCONe modulo parcelamento e
reparcelamento e orientação aos segurados, composiçãoe acompanhamento de

processos de concessão de aposentadoria e pensões, bem como demais rotinas
administrativas inerentes à condução e/ou tramitação dos mesmos junto ao

Tribunal de Contas do Estado do Paraná,

assumidos/pactuados mediante competente processo administrativo foram
cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos registros, até a

Declaramos, ainda, que os compromissos



Instituto de Previdência dos Servidores Públicos
do Município de Guairaçá - PREVIGUAI

Rua RodrigoAyresde Oliveira, sln - Centro- CEP.87.880-000 Guairaçá-Paraná

presente data, que desabone administrativa ou tecnicamente a empresa

epigrafada. -
Guairaçá, 19 de junho de 2023.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO

DE GUAlAÇÁ

Melissa Iglesias Costa Nazario
Diretoraj Presidente



I - Opino na forma de se dispensar a exigência do Estudo Técnico Preliminar (ETP) e análise de

riscos, por ser tratar de contratação direta, mas de se exigir a confecção do Termo de Referência,

por este documento conter os requisitos da contratação do objeto.

II - Trata-se de contratação por inexigibilidade de licitação.

Teixeira Soares/PR, 05 de fevereiro de 2025.

~6H'9"""'_./

Procuradora Jurídica
OABIPR n." 74.289



PARECER ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

I OBJETO: PARTICIPAÇÃONO CURSO "RPPS 2025: O QUE FAZER? "

I

I VALORESTIMADO: Até R$ 59.906,02.

II DO~AÇÃO ORÇAMENTARIA: OUTROS SERVIÇOSDE TERCEIROS PESSOA
I JURIDICA
, Saldo da dotação para o exercício 2025 - R$ 111.274,55.
Saldo Financeiro - R$ 154.581,90

PARECER: Existem recursos financeiros e orçamentários para a contratação
pretendida, informo que foi efetuada a reserva da dotação no valor aproximado de R$
875,00.

Teixeira Soares/PR, 05 de fevereiro de 2025..s:
Contadora



DESPACHO

Conforme manifestação da Procuradora Jurídica, decido pela dispensa do Estudo Técnico

Preliminar (ETP) e análise de riscos neste processo de contratação.

Autorizo a abertura do procedimento de inexigibilidade de licitação para contratação da empresa

que promoverá o Curso "RPPS 2025: O que fazer?", nos dias lO, 11 e 12 de fevereiro de 2025 a ser ministrada

pela "APEPREV", no Município de Curitiba/Paraná, tendo em vista a sua justificativa e a existência de

dotação orçamentária.

Portanto, solicito ao servidor designado no art. 1.° da Portaria n," 01/2025 da Câmara Municipal

que inicie o procedimento para a contratação mencionada nas seguintes etapas:

I - confecção do Termo de Referência da contratação, fazendo a inserção da dotação

orçamentária neste documento, além de outros dados que sejam necessários;

II - após finalizado o Termo de Referência, este deve ser analisado pela Procuradora Jurídica no

aspecto da sua legalidade, assim como ela deve fazer o controle prévio de legalidade e moralidade da

contratação até este momento, nos termos do caput do art. 108 do Decreto Municipal n." 1.842/2023;

li - após a análise do item anterior, o Termo de Referência deverá ser encaminhado a este

Presidente da Câmara Municipal para sua aprovação.

Teixeira SoaresIPR, 05 de fevereiro de 2025.

InêS&ida Ferreira,

Presidente da Câmara Municipal.



TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO UE INEXlGIBILIDADE UE LICITAÇÃO N.o 04/2025

1) OBJETO (alínea 44a" do inciso XXIll do art. 6.° da Lei Federal n.O 14.133, de 2021),

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (inciso I do § 1.° do art. 40 da Lei Federal n.o 14.133, de 2021),

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (alínea "d" do inciso XXIll do art. 6.° da Lei Federal n.O

14.13312021),DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (alínea "c" do incisoXXIfi, do art. 6.°

da Lei n.o14.133/ de 2021) e MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (alínea "e" do incisoXXIll do

art. 6.° e art. 40, §1.°, inciso fi da Lei Federal n.O14.13312021)

Constitui objeto do presente Termo de Referência a CONTRATAÇÃO DA EMPRESA que promoverá o

Curso "RPPS 2025: O que fazer?", nos dias 10, 11 e 12 de fevereiro de 2025 a ser ministrada pela

"APEPREV", noMunicípio de CuritibaIParaná, com fundamento na alínea "f'" do inciso li do art. 74 da Lei

Federal n," 14.133/2021, conforme condições e quantidades estabelecidas na proposta comercial.

2) FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (alínea "b" do incisoXXIll do art. 6.° da Lei Federal

~13.3i2021)

Por se tratar de contratação de objeto referente a contratação direta - inexigibilidade de licitação -, tendo em

vista a menor complexidade do objeto e com base no aspecto discricionário conferido à Administração

Pública pelo inciso I do art. 72 da Lei Federal n." 14.133/2021, e tendo em vista manifestação do senhor

Presidente da Câmara Municipal, dispensa-se o Estudo Técnico Preliminar correspondente; nos termos do

inciso VI do art. 13 do Decreto Municipal n," l.842/2023, aplicado à esta Câmara Municipal devido a

Resolução n," 13/2023.

Por sua vez, justifica-se a necessidade da sua contratação tendo em vista o Documento de Formulação de

Demanda.

3) DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS PARA HABILITACÃO

I - Prova de inscrição no CadastroNacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

II - Documento de constituição da empresa, sendo:

a) Contrato Social e todas as suas alterações ou Contrato Social Consolidado, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais; ou

b) No caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; ou



c) Estatuto Social devidamente registrado, acompanhado da última ata de eleição de seus dirigentes

devidamente registrados, em se tratando de sociedades civis com ou sem fms lucrativos;

d) Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu;

e) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual- MEl.

fi -a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante;

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais

instituídos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho.

VI - Não estar a empresa respondendo a alguma penalidade perante consulta no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep).

4) MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (alínea Ue"do inciso xxm do art. 6.° e art. 40, § 1.°,

inciso fi da l.eiEederal n.o14 133/2021)

Os serviços deverão ser prestados em uma única parcela e nas especificações solicitadas nesse Termo de

Referência, assim como na proposta comercial.

5) cRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (alínea "g" do inciso xxm, do art. 6.° da Lei n.o

14.133/ de 2021)

O pagamento será realizado mediante apresentação de nota fiscal.

O pagamento se dará nos termos do § 1.°do art. 145da Lei N," 14.133/2021:

Art. 145.Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais

vinculadas aofornecimento de bens, à execução de obras ou à.prestação de serviços.

§10A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos ou se

representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço. hipótese que

deverá serpreviamente justificada noprocesso licitatorio e expressamenteprevista no edital de licitação ou

instrumentoformal de contratação direta.

O pagamento poderá ser feito por meio de transferência eletrônicaIPlX ou pagamento de boleto bancário para

o banco/agência informada na proposta comercial.

O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde que a

CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente

no que se refere às retenções tributárias.



6) ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da Câmara Municipal de acordo com a Lei.

A contratação será atendida pela seguinte dotação: OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA
JURÍDICA.

Assim, submeto o presente Termo de Referência para análise da Procuradora Jurídica para posterior

aprovação da Senhora Presidente.

Teixeira Soares, 05 de fevereiro de 2025.

Débora ~nato,

Servidora/Secretária.



PARECER JURÍDICO N.o 13/2025

À Senhora Presidente da Câmara Municipal de Teixeira Soares:

Assunto: Participação de servidora em curso, conforme Documento de Formulação de Demanda

n." 09/2025.

A Constituição da República dispõe que as contratações firmadas pela

Administração Pública direta e indireta deverão passar por processo licitatório, nos termos do

inciso XXI do seu art. 37. Sobre a licitação, encontra-se em vigor a Lei Federal n." 14.133, de 1.0

de abril de 2021, e a atual contratação deverá se dar de acordo com essas novas regras.

Na Lei Federal supracitada encontram-se exceções à regra geral de licitação, como

a inexigibilidade da alínea "f" do inciso III do artigo 74:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Por conseguinte, em regra, cabe o procedimento de licitação, tendo como exceções

hipóteses de dispensa e de inexigibilidade, todas dispostas na Lei Federal n." 14.133/2021.

Na dispensa e na inexigibilidade, o Administrador está autorizado a não abrir

certame licitatório, cabendo a este analisar se as hipóteses legais se ajustam ao caso concreto.

No caso específico, a licitação é inexigível, com fundamento no art. 74, inciso III,

alínea "f" da Lei supramencionada, tendo em vista que se trata de treinamento e aperfeiçoamento

de pessoal, que não é possível haver competição.
O processo até esta fase interna/preparatória está correto sob os aspectos de

legalidade e moralidade, incluindo o Termo de Referência apresentado pelo servidor responsável,

tendo em vista que nele se encontram os elementos descritivos necessários para a contratação do

objeto no caso concreto. Ao Senhor Presidente da Câmara recomendo a aprovação do Termo de

Referência relativa a essa contratação.
Deverá ser verificado que a contratada atenda a habilitação jurídica, fiscal, social e

trabalhista, além se ser idônea.
Consigne-se que critérios de discricionariedade que justificaram a deflagração do

processo licitatório deve ficar à cargo do ordenador de d~ ~



Teixeira Soares/PR, 05 de fevereiro de 2025.

~er..mA·~~t.._-L­

Procuradora Jurídic
OABIPRn.? 74.289



Tendo em vista manifestação da Procuradora Jurídica, APROVO o Termo de Referência do

Processo de Inexigibilidade de licitação n.2 04/2025.

A partir de agora, ao Agente de Contratação para juntada dos documentos referentes

habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, apresentando a razãoda escolhada contratada,

e na sequência encaminhe à Procuradora Jurídiea para análise da legalidade e moralidade da €ontratação.

Teixeira Soares/PR, 05 de fevereiro de 2025.

lnês~ida Ferreira,

Presidente da Câmara Municipal.



INEXIGffiILIDADE DE LICITAÇÃO N.O04/2025

FUNDAMENTO LEGAL: INCISO II DO ART. 74 DA LEI FEDERAL N.o 14.133/2021.

TERMO DE REFERENCIA

1) OBJETO (alínea "a" do inciso xxm do 1lrt. 6-.0 dll Lei Federal n.o 14.133-, de 2021),

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (incisoI do § 1.° do art. 40 da Lei Federal n.O14.133, de 2021),

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (alínea "d" do inciso xxm do art. 6.° da Lei Federal n.o

14.13312021), DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UMTODO (alínea "c" do incisoxxm,do art. 6.°
da Lei 0.° 14.133/ de 2021) eMODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (alínea "e" do iocisoxxm do

art. 6.° e art. 40, § 1.°, incisofi da Lei Federal 0.° 14.133/2021)

Constitui objeto do presente Termo de Referência a CONTRATAÇÃO DA EMPRESA que promoverá o

Curso "RPPS 2025: O que fazer?", nos dias 10, 11 e 12 de fevereiro de 2025 a ser ministrada pela

"APEPREV", no Município de Curitiba/Paraná, com fundamento na alínea "f"do inciso m do art. 74 da Lei

Federal n," 14.133/2021, conforme condições e quantidades estabelecidas na proposta comercial.

2) FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (alíoea "b" do iocisoxxm do art. 6.° da Lei Federal

0.° 14.13312021)

Por se tratar de contratação de objeto referente a contratação direta - inexigibilidade de licitação -, tendo em

vista a menor complexidade do objeto e com base no aspecto discricionário conferido à Administração

Pública pelo inciso I do art. 72 da Lei Federal n." 14.133/2021, e tendo em vista manifestação da senhora

Presidente da Câmara Municipal, dispensa-se o Estudo Técnico Preliminar correspondente, nos termos do

inciso VI do art. 13 do Decreto Municipal n." l.842/2023, aplicado à esta Câmara Municipal devido a

Resolução n," B/202J.

Por sua vez, justifica-se a necessidade da sua contratação tendo em vista o Documento de Formulação de

Demanda.

3) DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS PARA HABILITAÇÃO

-T -Pmva de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou Cadastro de Pessoas Físieas (C-PF)~

II - Documento de constituição da empresa, sendo:

a) Contrato Social e todas as suas alterações ou Contrato Social Consolidado, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais; ou

b) No caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; ou

c) Estatuto Social devidamente registrado, acompanhado da última ata de eleição de seus dirigentes

devidamente registrados, em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos;

d) Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; .f).
e) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual- MEL J



III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante;

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais

instituídos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

VI - Não estar a empresa respondendo a alguma penalidade perante consulta no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep).

4) MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (alínea "e" do inciso XXIII do art. 6.° e art. 40, § 1.0,

-illC-iSO -li da -l..ei -Federal 11,,° -14,,133/20-2-1)

Os serviços deverão ser prestados em uma única parcela e nas especificações solicitadas nesse Termo de

Referência, assim como na proposta comercial.

5) cRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (alínea "g" do inciso XXIII, do art. 6.° da Lei n.o

t 4,,-13---31 de 202-1)

O pagamento será realizado mediante apresentação de nota fiscal.

O pagamento se dará nos termos do § 1.° do art. 145 da Lei N," 14.133/2021:

Art. J45. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais

vinculadas ao.fornecimento de bens, à execução de obras ou àprestação de serviços.

§ J oA antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensivel economia de recursos ou se

representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço. hipótese que

deverá serpreviamente justificada noprocesso licitatório e expressamenteprevista no edital de licitação ou

instrumentoformal de contratação direta.

O pagamento poderá ser feito por meio de transferência eletrônicaIPlX ou pagamento de boleto bancário para

o banco/agência informada na proposta comercial.

O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde que a

CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente

no que se refere às retenções tributárias.

6) ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da Câmara Municipal de acordo com a Lei.

A contratação será atendida pela seguinte dotação: OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA

JURÍDICA.

Teixeira SoaresIPR, 0-5de fevereiro de 2025.

Inês ~ida Ferreira,

Presidente da Câmara Municipal.



RAZÃO DAESCOI.HA DA CONTRATADA

Escolhe-se a empresaAPEPREV. porque:

- é do ramo pertinente ao objeto demandado;

- é a única empresa que organizará o referido evento.

Os documentos referentes a habilitação jurídica; regularidade fiscal; social e trabalhista estão

anexos.

Consoante o artigo 74.. inciso Ill, alínea 'f da Lei Federal N.O 14.133, de l ," de abril de 2021,

que dispõe: "Art. 74. É inexigivel a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: ... III

- contratação dos seguinte s serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com

profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade

e divulgação: ... j) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; ... " encontra-se amparado e devidamente

justificado a contratação da APEPREV que promoverá o Curso "RPPS 2025: O que fazer?", nos dias 1O, 11

e 12 de fevereiro de 2025, no Município de CuritibalParaná.

Teixeira SoaresIPR, 05 de fevereiro de 2025.

Juliano Sluçarz,

Agente de Contratação.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRlçAO E DE SITUAÇAo D.>\TADEABERTURA
05.763.089/0001-61 23/0612003
MATRIZ CADASTRAL

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
APEPREV I~~AIS

NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO PARANAENSE DAS ENTIDADES PREVlDENCIARIAS MUNICIPAIS - APEPREV

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATNlDADE ECONÓMICA PRINCiPAl
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais
94.93-6-00 -Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte

ÓDIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZAJURIDICA
399-9 - Associação Privada

NÚMERO
660

COMPLEMENTO
CONJ 407 ANDAR 04 CONO PALLADION
CENTROCIV

IlOGRADOURO
AV CANOIOO OEABREU

IMUNICipfO
CURITfBA

~
E___jICEP

•80.530-000
IBAIRRO/DISTRITO
~ENTRO CIVICO

ENDEREÇO ELETRÓNICO
APEPREV@APEPREV.COM.BR

ITELEFONE
(44) 9921.0603

SITUAÇÃO ESPECIAL

-**
DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

ENTE FEDERATNO RESPONSÁVEL (EFR)

ISITUAÇAOCADASTRAL
ATIVA

DATADA SITUAÇAO CADASTRAL
23/06J2003

IMOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 17/03/2023 às 10:56:52 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

about:blank 1i1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO PARANAENSE DAS ENTIDADES PREVlDENCIARIAS MUNICIPAIS -
APEPREV
CNPJ: 05.763.089/0001-61

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nO8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nO1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:43:10 do dia 05/02/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 04/08/2025.
Código de controle da certidão: 64CB.2AOD.AAC7.6CE1
Qualquer rasura ou emenda invaltdará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATrvA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO PARANAENSE DAS ENTIDADES PREVIDENCIARIAS
MUNICIPAIS - APEPREV (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 05.763.089/0001-61
Certidão nO: 6758826/2025
Expedição: 05/02/2025, às 15:06:41
Validade: 04/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ASSeeIAeAO P:ARAN:AENSE -D-AS EHTi:D-ADE-S PREVi:DE-Nel:AlHAS
MUNICIPAIS - APEPREV (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°
05.763.089/0001-61, NÃo CONSTA como inadimp1ente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas~
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br) •
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva~

Dúvidas e suges-cões: cndt@r:st.jus.b,;



L-_v_o'_ta_r_ _JII Imprimir

Certificado de Regularidade do
FGTS-CRF

Inscrição:
Razão
dai:
Endereço:

05.763.089/0001-61

ASSOCIACAOPARANAENSEDAS ENTIDADESPREVIDENCIARIASMUN

AV JOAOGUALBERTO623 ED DELTA/ ALTODA GLORIA/ CURITIBA / PR/
80030-000

A Caixa EconômicaFederal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempode Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigaçõescom o FGTS.

Validade:03/02/2025 a 04/03/2025

Certificação Número: 2025020320321253403832

Informação obtida em 05/02/2025 15:06:22

A utilizaçãodeste Certificado para os fins previstos em lei esta condicionada
a verificaçãode autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N.o 035964768-88

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 05.763.089/0001-61
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
atureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 05/06/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

aze 12·.41:22)
página 1 de 1 . t pública (05/02/2 " ...
Emitido via mterne



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERTIDÃO NEGATIVA
DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DíVlDAATIVA MUNICIPAL

Certidão nO: 11950.463
CNPJ: 05.763.089/0001-61

Nome: ASSOClACAO PARANAENSE DAS El"mDADES PREVIDENCIARlAS MUNICIPAfS - APEPREV

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas a créditos
tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscritos em
divida ativa junto à Procuradoria Geral do Município (PGM}.

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (lmpcstoPredial
e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis lmervivos- ITBI e Contribuição de
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa,

A certidão expedida em nome de pessoa jurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no
Município de Curitiba.

A autenticidade desta certidão deverá
https:Jlcnd-cidadaocuritiba.pr.gov.br!CertidaoNalidarCertidao.

ser confirmada no endereço

Certidão emitida com base no Decreto 619!2021 de 24/03/2021.
Emitida às 08:45 do dia 0510212025.
Código de autenticidade da certidão: EF532D9E5F66453418474A622A9A665440
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Válida até 0610512025- Fornecimento Gratuito

•Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCade.



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e
GÉPIM)

Consultado: ASSOCIACAO PARANAENSE DAS ENTIDADES PREVIDENCIARIAS
MUNICIPAIS --APEPREV

CPF/CNPJ: 05.763.089/0001-61

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEI8-,CNEP e CEPIM
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolülam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CCU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabüiZllção
de entes privados ?lO Poder Executivo F-ederaL

O Cadastro Nacional de Empresas l"idÓneas e Su$pensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que
Sttfreram sanções que illfplicaram a restrição de participar de-licitafÕt!S 011de c.elebrar contrattJS com ti Administrarão
Pública.

O Cadastro Naciollal de Empresas Punidas (CNEP IIIpresenttl-a·rdaçiío de empresas .""e sofreram ·qlllllqllel' das plllfiçiies
previstas nll Lei n" 11.846/2013 (Lei Anticorrupção).

oCadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relaçãodeentitladesprivlltlas sem
fins lucrativos f[IU! estão illlpedidas de celebrtu novos convênios, contratos tle repasse 011termos de JHUCerillcom II
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repllSse ou termos
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 15:05:23 do dia 05/02/2025, com validade até o dia 07/0312025.

Link para consulta da verificação da certidão htq?s://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: aHYluRogKmKN3Q5vX842

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ:
05.763.089/0001-61
NOME EMPRESARIAl:
ASSOCIACAO PARANAENSE DAS ENTIDADES PREVlDENCIARIAS MUNICIPAIS - APEPREV
cAPitAL SOCIAL:

o Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

Nome/Nome EmpresariII~
MARCIO OLIVEIRA APOllNARIO
uaIificação:

16-Presidente

Para informações relativas à participação no QSA. acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a urna unidade da RFB.
Emitidono dia85IIIZI2I25 às 15:04(data e hora de llrasllia).



Associação Paranaense das Entidades
Previdenciárias do Estado e dos Municípios

CNPJ N° 05.763.089/0001-61

ESTATUTO SOCIAL

,
CAPITULO I

DENOMINACÃO, OBJETIVO. SEDE. FORO E DURACÃO

Art. 1° A ASSOCIAÇÃO PARANAENSEDAS ENTIDADES PREVIDENCIÁRIAS DO

ESTADOE DOSMUNICíPIOS - APEPREV- é uma entidade civil de direito privado

sem fins lucrativos, e com fins não econôrrucos, de caráter social, cultura! e

educacional, sem finalidades políticas ou religiosas, de âmbito estadual e

nacional, representativa dos Regimes Próprios de Previdência Estaduais e

Municipais, que se rege pelo disposto neste Estatuto, nos regulamentos e nas

disposições legais aplicáveis.

Parágrafo único: - Vedado o desenvolvimento de ações de índole político-partidária

ou eleitoral.

Art. 2° - A APEPREVtem sua sede e foro em Curitiba - Capital do Estado do Paraná,

situada à Avenida Candido de Abreu nO 660 - Sala 407 - Edificio Palladiun,

Centro Cívico - CEP80.530-000, Curítiba - Paraná.

Parágrafo único - A Associação poderá ter sede administrativa, que será a cidade

de domicílio do seu Presidente, ou por ele indicada através de resolução ou

portaria.

Art. 3° - A APEPREVtem por objetivo:

L Congregar as instituições previdenciárias indicadas no art. 10 e defende-lhes

reivindicações, direitos e prerrogativas, tendo em vista sempre os interesses da

comunidade de seus agregados;
II. Promover o intercâmbio de conhecimentos de caráter técnico-administrativo e

consultivo, no estudo e solução dos problemas, entre as instituições públicas de

previdência social, bem como junto as associações congêneres, tanto nacionais,

estaduais ou estrangeiras;

III. Promover estudos técnicos, a serem encaminhados aos poderes públicos

competentes, visando o bem-estar dos segurados e dos beneficiários das

S.(
N21165347
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IV. Providenciar, junto aos poderes públicos, a execução de medidas capazes de

assegurar o desenvolvimento econômico, administrativo e social das instituições

filiadas;

V. Difundir os princípios da doutrina previdenciária;

VI. Realizar congressos, workshops e encontros nacionais, estaduais e regionais,

objetivando o estudo de problemas das instituições filiadas e a adoção das

conclusões dele extraídas;

VII. Promover o aperfeíçoamento e a padronização de técnicas dos sistemas de

previdência, desenvolvidas pelos associados;

VIII. Executar e encaminhar as decisões dos congressos nacionais, workshops e

encontros regionais, a dotando as medidas indispensáveis à implementação de

suas conclusões;

IX. Elaborar, coordenar, executar e apoiar projetos de pesquisas, ensino,

capacitação de servidores e de desenvolvimento institucional;

X. Promover cursos, seminários, workshops, congressos, palestras e outras

atividades correlatas, na área da previdência social;

XI. Firmar convênios ou contratos com outras instituições ou órgãos públicos ou

privados com objetivo de atender aos seus associados nas questões de

previdência social;

XII. Cooperar, prestando direta ou indiretamente assessoria, orientação, consultoria

técnica administrativa, jurídica na área, visando obtenção, manutenção do

Certificado de Regularidade Prevídenciária, inclusive dando treinamentos

visando o aperfeiçoamento I qualificação e capacitação dos servidores dos

associados;
Integrar como representante dos Associados os diversos órgãos colegiados,

confederações e conselhos no âmbito estadual e federal, grupos de trabalho e

Par_grafo único. Poderão ser utilizados todos os meios adequados e permitidos na
í,._=~--~.-'lei para consecução das finalidades, podendo, inclusive, desenvolver outras

~,1J. ,:.:2.~-3~!.::: (_:tlf tJ{ f' tJ - \ .. ~ "!J'_.':
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de estudos junto aos Poderes e entidades privadas;

Servir de órgão de representação extrajudicial dos Associados perante a União,

Estados, Tribunais de Contas e o Ministério Público em assuntos de interesse

comum das entidades associadas..
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celebração de convênios, contratos ou outro instrumentos jurídicos; doação de

recursos materiais e financeiros, ou prestação de serviços intermediários de

apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que

atuam em aéreas afins.

Art. 4° - O prazo de duração da APEPREVé indeterminado.

CAPÍTULO II

PARTICIPANTES. FILIAÇÃO E EXTINCÃO, DIREITOS E DEVERES

Art. 5° -Poderão filiar-se à APEPREVas Entidades Previdenciárias representativas dos

Regimes Próprios de Previdência dos Estados e dos Municípios da Federação.

Parágrafo Ún.ico. Aos representantes dos Municipios e Estados da Federação

associados, é garantido todos os benefícios oferecidos pela APEPREVcom

exceção ao direito de votos e composição de qualquer cargo de Diretoria,

ficando exclusivamente os cargos de Diretores, Coordenadores ou Qualquer

outro cargo eletivo ou de livre nomeação e exoneração ao encargo do Presidente

restrito aos representantes associados do Estado e Municíp.iosdo Paraná.

Art. 60 - O pedido de filiação e desfiliação, será formulado oficialmente pelo

representante legai das Entidades pleiteantes e será dirigido ao Presidente da

APEPREV.
§ 10 - Os pressupostos de admissibilidade de filiação e a perda de filiada dessa

condição serão estabelecidos no Regimento interno,

§ 20' Cada entidade participante indicará um representante legal para integrar a

APEPREV.

r-"--'-~.--~ At-t; 7° - São direitos das Entidades filiadas:

; ~ ~ >k_.t.I..j'. Participar de todas as ativídades promovidas pela associação;
1!:9 ........ ~ participar de Assembleia geral podendo votar e ser votado na forma prevista
,1:::I ((. -4" O neste Estatuto;I~ ~ ri I convocarAssembleiageral por iniciativa de, no mínimo 1/5 (um quinto} do total

I~ ~ ~I de filiadas em dia com as suas contribuições mensais, devendo a solicitação ser

i encaminhada ao Presidente;
iIV.; formular ao Presidente ou à Diretoria reclamações de qualquer natureza;

4;.....-
; ~ 'te-

I ~_:::~=! ç",
ii'!'"",·,,,,;~·,,"_'_
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VI. utilizar as informações, dados, trabalhos e estudos oferecidos pela APEPREV.

Art. SO - São deveres das Entidades filiadas:

1. cumprir as disposições deste Estatuto, as deliberações da Assembleia Geral e

as decisões da Diretoria;

II. manter em dia o pagamento das contribuições;

CAPÍTULO III

ADMINISTRAÇÃO E FISCA.LIZACÃO

Art. 9° - A administração da APEPREVé de competência da Assembleia Geral e da

Diretoria e a fiscalização compete ao Conselho Fiscal. :._. ......

12' RTDPJ - CURITIi:1A!P." I
1~1165347 #1
I I
I i

PROTOCOl.O I

seçÃo I

ASSEMBLEIA GERAL

Art. 10 - A Assembleia Geral é o órgão máximo de deliberação da APEPREVe dela só
poderá participar o representante da Entidade filiada e sócios fundadores

devidamente credenciados.

PARÁGRAFO ÚNICO - Somente poderão votar e concorrer a cargo eletivo o

representante da Entidade filiada e sócios fundadores que esteja em dia com as

obrigações estatutárias junto a APEPREVe sócios fundadores que estiverem na

mesma condição.

Art. 11 - Compete à Assembleia Geral dentre outros:

L deliberar sobre assuntos relacionados com os objetivos da Associação;

II. deliberar sobre a eleição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal;

III. apreciar e deliberar sobre o relatório anual e a prestação de contas da Díretoria

da APEPREV,que deverá estar acompanhado de parecer técnico do Conselho

Fiscal;

VI.

reformular ou alterar o presente Estatuto;
definir anualmente o valor das contribuições das entidades filiadas à APEPREVI

através de resoluções, nos termos do art. 48 do presente Estatuto;

aplicar as sanções previstas no regulamento interno da APEPREVaos membros

da Díretoria e do Conselho Fiscal,' .,'0 rvr:-'r, crrrr "._''·n~·~ ~_ \,di t--,.Jl\..,,-~UI J i 1'_ ~.~. Li,._ I, {

deliberar sobre a dissolução da APEPREV3.s~t=.!~~?:;7 T~ut:'s.eCee' \\ ~ :;~ .', •.. '
e> ". t,'.) \ 1".'.1. ".u .p~.~'l"'",.cl.""J..'.'....'...,.I".• '•." ,. . O-'~.'~~' ,- la! ~:" t~-,~::u-),,~--~~;;;,.-~- ~~-~'t_~ ~fJ_~ f~'(-\ J- ~ C

Khó\ ..,...,.",UI\i, <?I'_" <... id ·_V" f- yQ
~A!} ;~,~,~®.,~.O:(}{j C~vriljb_~.'lf"1f~ ,íW.. ' 4! ..,.,
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VII.
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VIII. exclusão de associado; em caráter de recurso.

Art. 12 - O quórum exigido para a realização da Assembleia Geral, em primeira

convocação é de no mínimo 2/3 (dois terços), e em segunda metade mais uma

das Entidades filiadas em dia com suas contribuições.

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso não haja quórum na segunda convocação, a Assembleia

Geral realizar-se-á em terceira chamada, 1 (uma) hora depois, no mesmo local,

com qualquer número de filiadas.

Art. 13 - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria simples das

filiadas presentes.

Art. 14 - A Assembleia Geral poderá ser ordinária ou extraordinária, reunindo-se:

L ordinariamente; até o dia 30 de maio de cada ano, para apreciação das contas

da Diretoria relativas ao exercício findo; quadrienalmente, para a eleição dos

membros do Conselho Fiscal e da Diretoria;

II. extraordinariamente, sempre que for necessário, nos termos deste Estatuto.

Art. 15 - A Assembleia Geral será convocada por Edital publicado no site

www.apeorev.com.br/correio eletrônico e redes sociais às filiadas,

especificando local, horário e a ordem do dia.

§10- A publicação e a postagem da convocação deverão ser feitas com a antecedência

mínima de 10 (dez) dias da data designada para a realização da Assembleia

Geral Ordinária.
§ 20 - A convocação para Assembleia Geral Extraordinária será feita com a

antecedência de 05 (cinco) dias.

Art. 16 - As eleições para o Conselho Fiscal e Diretoria da APEPREVocorrerão sempre

no período compreendido entre o 60° e o 30° dia anterior ao término da gestão

que se encerra, e serão convocados pelo Presidente em exercício ou pelo

Conselho Fiscal.
PARÁGRAfO ÚNICO - O mandato dos membros do Conselho Fiscal e da Diretoria

será 4 (quatro) anos, sendo permitida reeleição.; _
I . . ._~
1 _,)R1DPJ ·CURlílBA;J,-·!

# ISEÇÃO II h11165347
DIRETORIA

PROTOCOLO
Art. 17 - A Diretoria, órgão executivo da Associação é constituída pelos seguint

membros:
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1. Presidente;

II. Vice-presidente;

III. 10Secretário;

IV. 2° secretário;

V. 10Tesoureiro;

VI. 2° Tesoureiro;

Art. 18 - Os membros da Diretoria

i 2" RI GP'; - CURJTil:.l; ,

1~1165347_#

PROTOCOLO
são eleitos em Assembleia Geral atraves

sistema de chapa.

Art. 19 - Compete à Diretoria da APEPREV:

L aprovar o Regimento Interno e outros normativos necessários ao funcionamento

da APEPREV;

II. aprovar a estrutura organizacional e o quadro de pessoal da APEPREV;

III. decidir quanto à previsão orçamentária e o plano de trabalho para o exercício

seguinte, proposto pela Diretoria.

IV. deliberar sobre a contratação de empresa de auditoria

V. deliberar sobre a fixação do valor da contribuição mensal a ser aprovada pela

Assembleia Geral
VI. apreciar e decidir sobre eventuais recursos interpostos por filiadas em face de

proposição de exclusão da filiação da APEPREV

VII. elaborar a previsão orçamentária e o plano de trabalho para cada 'exercício;

VIII. deliberar sobre a proposição de medidas judiciais e adoção de procedimentos

extrajudiciais.

IX. decidir sobre a admissão e demissão de funcionários necessários ao bom

funcionamento dos serviços da APEPREVbem como fixar a remuneração.

PARÁGRAFO ÚNICO - Perderá o mandato o membro da Diretoria que deixar de

comparecer a 3 (três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) alternadas sem prévia

justificação, que deverá ser acolhida pelo Presidente.

Art. 20 - Compete ao Presidente da APEPREV:

L cumprir e fazer cumprir este estatuto e as deliberações da Diretoria;

II. desenvolver e coordenar as atividades administrativas da APEPREV;

III. submeter a apreciação do Conselho Fiscal, as contas da Diretoria para

posterior encaminhamento a Assembleia Geral;

IV. representar a APEPREVativa e passivamente, em juízo ou fora dele, podendo

para tanto, constituir mandatários) c;1GFfl1i'oaetes..esp,ecJai.--
: Vf I ...H" UI Jth ••• .., ,,1.1,
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V. assinar, juntamente com o Tesoureiro e nos seus impedimentos com o

Secretário Geral, contas em estabelecimentos de crédito, assim como

balancetes trimestrais, balanço anual e demonstração financeira do exercício

findo;

VI. executar outras ativídades que sejam de interesse da APEPREVe das

Entidades filiadas;

VII. nomear procurador para representar a entidade;

VIII. expedir resoluções, nos termos do presente Estatuto.

IX. decidir sobre a admissão e demissão de funcionánoscnecessárícs ao bom..
funcionamento dos serviços da APEPREV; ; 2' RTDPJ - CUR'ii8t", i .

nomear e exonerar a Assessoria Jurídica;

NR1165347 #X. nomear e exonerar Coordenador de Eventos;

XI. nomear e exonerar Coordenadores Regionais;

XII. PROTOCOLO 1L.- w"'

XIII. designar um Diretor para responder pelas funções de outro, nos impedimentos

ou faltas deste;
XIV. escolher e nomear Assessores da Presidência, sem prejuízo de outras funções,

essas que serão exercidas gratuitamente por aqueles que nelas forem

investidos;

XV. nomear e exonerar Secretário Executivo;
Art. 21 - Compete ao Vice-presidente substituir o Presidente em seus impedimentos

e em caso de vacância do cargo deste último, assumir a Presidência.

Art. 22 - Ao Secretário compete:

r. registrar ou fazer registrar este Estatuto e suas alterações;

II. dirigir os trabalhos da Secretaria;
III. providenciar, quando necessário, o expediente das reuniões de Diretoria;

IV. preparar ou fazer preparar a correspondência e demais documentos oficiais;

V. lavrar ou fazer lavrar as atas das reuniões da Diretoria;

VI. providenciar, quando necessário a publicação dos atos emanados dos órgãos

da APEPREV.
Parágrafo único: Compete ao 20 Secretário substituir o Secretário em seus

impedimentos e em caso de vacância do cargo deste último, assumir a

Presidência.

Art. 23 - Compete ao Tesoureiro:

-ro 0-: ~':f'.\D'~"''''''r'''~-:·''' -lo D-,-'~
~ • J _,~"'-_~- I j 1 I'.,-",~ -'
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1. organizar, dirigir e coordenar os trabalhos de tesouraria;

II. manter sob a sua guarda o numerário da APEPREV;

III. providenciar o pagamento de despesas autorizadas;

IV. assinar, juntamente com o Presidente, contas em estabelecimentos de créditos;

V. subscrever, com o Presidente, balancetes trimestrais, balanço anual,

demonstração financeira do exercício findo;

VI. controlar a escrituração contábil.

Parágrafo único: Compete ao 20 Tesoureiro substituir o Tesoureiro em seus

impedimentos e em caso de vacância do cargo deste último, assumir a

SEÇÃO III

DO CONSELHO FISCA

r' ---,

1 '20 RTOPj - CUR!7u:...!I_" 'r: :

1I!1165347 #1
PROTOCOLO I

Presidência.

Art. 24 - O Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros titulares e 03 (três)

suplentes eleitos através de chapa, em conjunto com a Diretoria, em Assembleia

Geral.
Parágrafo único - O Presidente do Conselho Fiscal será escolhido dentre os seus

membros titulares.

Art. 25 - Compete ao Conselho Fiscal:
L fiscalizar a escrituração contábil e a administração patrimonial da APEPREV;

II. exarar parecer sobre prestação de contas da Diretoria da APEPREV;

III. manifestar-se sobre assuntos de sua área de competência que forem

encaminhados pela Assembleia Geral ou pela Diretoria da APEPREV.

Art. 26 - As convocações para as reuniões do Conselho Fiscal serão feitas por Edital

publicado no site www.apeprev.com.br. correio eletrônico e redes sociais com

08 (oito) dias de antecedências.

1. trimestralmente pelo seu presidente; e
II. extraordinariamente pelo seu presidente ou por 2/3 dos demais membros.

Art. 27 - As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria simples de

votos.
PARÁGRAFO ÚNICO - Perderá o mandato o membro do Conselho Fiscal que deixar

de comparecera 3 (três) reuniões~~~:e:~;iV~~_O~,5_(cinc':l_alternadasse\)
prévia justificação, que deverá ser l~~~~!~~,p~l~r~e(!fà~~~!,.~,~~:ConselhO.~,

le11'3 ro C!V'1 Ô<i f:-f:!~l!O JWltji\ d ~ /' .r '.,) ~\;:-,
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CAPITULO IV

E.LEICÕES

Art. 28 - As eleições para renovação dos membros do Conselho Fiscal e da Diretoria

serão realizadas de 04 (quatro em quatro) anos, durante o mês de setembro,

em Assembleia Geral Ordinária, pelo voto direto e secreto, considerando-se

eleita a chapa que obtiver o maior número de votos.

SEÇÃO I

ELEICÃO DOS MEMBROS

Art. 29 - As eleições de que trata o artigo anterior serão realizadas em conformidade

com o descrito no art. 18 e o art. 24.

Art. 30 - Será constituída uma comissão organizadora das eleições a ser disciplinada

através de Resolução.

SEÇÃO II

ELEITOR

Art. 31 - Eeleitor um representante da entidade filiada e os sócios fundadores que na
1- - .

data da eleição estiverem em dia e em pleno gozo 0íMiiWp~~~..i~f~.k:ri~os

SEÇÁO III

N21165347 #
no Estatuto.

PROTOCOLO
CANDIDATURAS INELEGIBILIDADES E lNye$TIDURA

Art. 32 - Poderá ser candidato todo representante de Entidade filiada e sócio fundador

que, na data da realização da eleição em primeiro escrutínio, atender ao que

proclama o artigo anterior, devidamente identificado e credenciado.

PARÁGRAFO ÚNICO - Somente será permitida candidatura em uma única chapa.

Art. 33 - Serão inelegíveis, vedada a permanência no exercício de cargo eletivo, todo

representante da Entidade filiada que:
1. não poderão candidatar-se aos cargos de membros da Diretoria Executiva da

APEPREVaqueles que tiveram suas contas reprovadas relativas ao exercício de

cargos na APEPREV; "'0 ê'-; .........., D.:--r'.-:·· !l-o ~,.. v. VI\. t ~ J 1, ... _, ,._
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'-..
~'i: '"

"::_~.i'S.'fV C:-i\ ....t Itt.-Jt:. f,')t~~>ft':~'!..; J';,;jlt:"1~~
_::pr ~1pl - t'--i-~i!. ~i~'C ... ld ~;'.
,,<t'I) ..."'2.25 3D(\5 ÇUf,t,t"" ~ .)t 9,_---"



Associação Paranaense das Entidades
Previdenciárias do Estado e dos Municípios

CNPJ N° 05.763.089/0001-61

II. tiver faltado a 3 (três) Assembleias consecutivas ou a 5 (cinco) alternadas,

sem Justificativas;

III. tiver sido condenado por crime doloso enquanto persistir o efeito da pena,

desde que transitada em julgado a sentença condenatória;

SEÇÃO IV

CONVOCACÃO DAS ELEICÕES

Art 34 As eleições serão convocadas por Edital publicado no site

www.apeprev.com.br. correio eletrônico e redes sociais às filiadas com

antecedência máxima de 60 (sessenta) dias e mínima de 30 (trinta) dias que

antecederem o mês de setembro.

§ 10 - O Edital de Convocação das eleições deverá conter obrigatoriamente:

L data, horário e local de votação;

II. prazo para registro de chapas e candidaturas individuais;

III. horário de funcionamento da secretaria;

IV. datas, horários, locais das segunda e terceira convocação caso não atingido o

quórum na primeira e segunda, bem como a nova eleição em caso de empate
,-----------------entre as chapas mais votadas; i 2:'1RTOPJ. ru ....'lnj:.:I . V Ii\.. " l'~";- C~ J,

CAPÍTULO V I ~ 1 1 6 5 3 4 7 #!. f
EXERCíCIO FINANCE RO II PROTOCOLO I_ ...

Art. 35, - O exercício financeiro da APEPREVcoincide com o ano civil.

Art. 36 - São fontes de recursos da APEPREV

L - Contribuições recebidas de filiadas;
II. - Doações, legados, auxílios e subvenções de entidades públicas ou privadas;

III. - Rendimento das aplicações do patrímônio;

IV. - Receitas advindas de seminários, congressos, simpósios ou outros eventos;

V. - Outras receitas.
Art. 37 - A Diretoria da APEPREVdeverá elaborar balancetes trimestrais, balanço

anual, assim como demonstração patrimonial e financeira do exercício findo.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os documentos indicados no capítulo deverão ser enviados à

Entidades filiadas. :J:;;- ~..:(\ O~j:r~.:::-:~D:~-~
r .. ...,~~lr\.. d 1 - !.J'~--: (" C'·'C~ f -~-!-~!~..;
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Associação Paranaense das Entidades
Previdenc.iárias do Estado e dos Municípios

CNPJ N° 05.763.089/0001-61

CAPITULO VI

PATRIMÓNIO

Art. 38 - o patrimônio da APEPREV será constituído pelos bens a ela incorporados,

proibida a sua utilização em qualquer tipo de garantia ou aval, bem como sua

utilização para fins não previstos no Estatuto.

PARÁGRAFO ÚNICO - Havendo superávit na apuração dos resultados, será o mesmo

incorporado ao patrimônio da APEPREV,não havendo sob qualquer hipótese ou

pretexto, distribuição de lucros entre os membros da Diretoria, dos Conselhos

ou qualquer Entidade filiadas.

Art. 39 - Nenhum bem pertencente à APEPREVpoderá ser alienado sem a prévia e

expressa autorização da Assembleia Geral.

Art. 40 - Os bens particulares dos membros da Diretoria, do Conselho Fiscal e das

Entidades filiadas não respondem pelas obrigações dii·.MfRr'~;-c;-n!T-----~
iI.. .,}-:.J~ h,.,J\. ;

I,
CAPÍTULO VII N! 1 1 6 5 3 4 7 # i

DISPOSICÓES GERAIS E TRANSIT' IAS . fL PROTOC,JU.) I___ ,.;iI

Art. 41 - O mandato dos membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal são de

caráter institucional, caso no decorrer do mandato perder a condição de Gestor

ou Dirigente de unidade Gestora de RPPS,poderá cumprir integralmente seu

mandato, com exceção que o mesmo se desligue do RPPS.

Art. 42 - A dissolução da APEPREVsomente poderá ser efetuada em Assembleia Geral

Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, aprovada por no

mínimo 2/3 (dois terços) dos associados aptos a votar, conforme o inciso VII do

art. 11.
Art. 43 - No caso de deliberação pela extinção da Associação, em Assembleia Geral

Extraordinária, o seu patrimônio, saldados todos os seus compromissos, será

rateado entre as entidades filiadas proporcionalmente ao montante de suas

contribuições.

Art. 44 - (revogado)
PARÁGRAFO ÚNICO - As propostas de alterações do Estatuto serão de iniciativa de

qualquer .Entidade filia.dal deven~~.. s.:r,",,~.,.~,m",~.•h,a~~s...a_~__presidente~
APEPREV,o qual ouvirá a Diretoria. - -c ~', .:' u, "";.-~1.' ~,I • .-

~-' t d •• '-' ~ "". , , r o -k~
.;:~~';':~,~vê J~ I;:,tr~~;'b'st,~~j;Zl~ rvl~',\"- (~
,A 1 í $)-25-:}.JC'& çUl'ltl~<'Id"")Ç Ifil.~_lY-.
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Art. 45 - Os cargos de membros do Conselho Fiscal e da Diretoria são de exercício

gratuito.

PARAGRAFO ÚNICO: Aos membros da Diretoria que em viagem a serviço da

APEPREV,além do reembolso de suas despesas contara com diária no valor de

10% (dez por cento) do salário-mínimo nacional vigente.

Art. 46 - As entidades filiadas a APEPREV não respondem ativa, passiva ou

subsidiariamente pelos atos praticados ou pelas obrigações desta Associação.

Art. 47 - Os membros do Conselho Fiscal, bem como da Diretoria da APEPREVnão

são responsáveis pelas obrigações contraídas em virtude de ato de gestão, mas

responderão civil e criminalmente pelos prejuízos que causarem quando

procederem

I. com culpa ou dolo, embora de suas atribuições ou poderes

II. com violação da Lei, deste Estatuto ou do Regimento Interno.

Art. 48 - As Entidades filiadas à APEPREVpagarão contribuição anual, que será

considerado o período adimplência de 01 de março a 28 de fevereiro do ano

vindouro, independente do mês de filiação ou pagamento das parcelas, que será

fixada anualmente em Resolução e deverá observar o número de beneficiários

do RPPS,incluindo servidores ativos, aposentados e pensionistas.

§ 10 - Fica estabelecido piso mínimo anual de R$ 700,00 (Setecentos reais) e o teta

de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais).
§ 20 - Fica.estabelecido a data de 01 de março para vencimento da anuidade.

§ 30 - Fica estabelecido multa de 1% (um por cento) por mês de atraso referente a

anuidade.
§ 40 - O valor estabelecido no § 10 poderá ser reajustado anualmente de acordo com

a variação do índice inflacionário oficial a ser fixado por Resolução.

Art. 49 - Este Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação.

~~ ILUIZ CARLOSMI~ARES4

OAB/PR 25434

~:J<. .~'<'- ·N
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Associação Paranaense das Entidades
Previdenciárias do Estado e dos Municípios

CNPJ N° 05.763.089/0001-61

Curitiba, 23 de abril de 2021

TERMO DE POSSE DA DIRETORlA E CONSELHO FISCAL DA ASSOCIAÇÃO
PAR1,,-NAENSEDAS ENTIDADES PREVIDENClÁRIAS DO ESTADOS E DOS MUNICÍPIOS
- APEPREV, PARA O QUADRlÊNIO 2021-2025.

I CARGO

I Presidente IMárcio Oliveira Apolinário
I

NOME

Viee- Presidente I Edirlene Rodrigues Milhares!
!,

I t o Secretário I Paulo Sergio Bernardino de Oliveira
! ------~!------------~------------~~~~~~~~~~==------~
2" Secretário ! Marcelo Penha Gois

r

11'Titular :JRosely Navarro Rodrigues
I Conselho Fiscal
L------! r Titular ! Márcia Regina CamposI Conselho Fiscal

Silvane Bottegai 3° Titular
1I Conselho Fiscal
i
'110 Suplente Alexandro de Marque Ir - 1
l~c_o_n_~_Jh_O_F_i_~_~~! ~lr_~~/_~_~~~_'__ ' ~9~':
I 20 Suplente IAndreia Cristina da Silva 'I;j
t Conselho .Fiscal I I ~- ':1h< '(Iév (!I.

I I . -~---(____I! F ----li3" Suplente I Adriana Maia Albini v

Conselho Fiscal I I~'1 T fi1;.w. _ _j

2° RTO •CURtTIBA/PR

PROTOCOLO

#114578~ ,

Presidente: Márcio Oliveira Apolinário - Tesoureira: Mary Stela da SilvaBogarin - Secretária: luciane DiasGonçalves
(44)99921.0603 (41)98429.6018 (42)99903.4533

Av. Presidente Kennedy, 2999 • Sala04· ÁguaVerde - (41) 9871-4672 - e-mail: apeprev@apeprev.com.br
CEP80610-010 - Curítiba - Paraná
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Associação Paranaense das Entidades
Prevrdenciária do Esado e dos Municípios:. APEPREV

: Ni' J N° 05 "163089 f)í)Q··f1
-~_w . l. TC,,_'IUI _ .. C.M Ltl_'.Jl!il:W P tU Ill_ _ fi 'n' tal "d 5 2.ll~.'J - . , _c.~
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA DA ASSOCIAÇAO PARANAENSE DE
ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO E DOS MUNiCípIOS - APEPREV
Aos 16 (dezesseis) dias do mês de abril de 2021 (dois mil e vinte e um), os
associados da ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA
DO ESTADO E DOS MUNiCíPIOS - APEPREV, pessoa jurídica de direito privado,
regularmente inscrita no CNPJ sob nO 05.763.089/0001-61, reuniram-se em
Assembleia Geral Ordinária, no Salão de Eventos do Hotel Nikko, situado na Rua
Barão do Rio Branco, 546, - Centro, Curitiba - PR, conforme Edital de Convocação
datado de 15/0312021, publicado no site da APEPREV conforme artigo 15, e via
eletrônico por e-mail aos associados, com prímeíra chamada as 09:00 horas,
exigindo-se a presença de 2/3 dos associados em dia com suas contribuições, em
segunda chamada as 09:30 horas com a presença de metade mais um dos
associados em dia com suas contribuições e em terceira chamada as 10:00 horas
com qualquer número de associados em dia com suas contribuições. O número total
de associados até a presente data é de 125 (cento e vinte e cinco), sendo que 94
(noventa e quatro) estão em dia com suas obrigações junto a APEPREV. As 10:00
horas. sob a presidência do senhor Mareio Oliveira Apolinário, Presidente da
APEPREV, houve a abertura da assembleia, passando a condução da assembleia
para o Presidente da Comissão Eleitoral, o senhor Marcus Evandro Giarola,
brasileiro, maior, casado, advogado inscrito na OAB/PR sob n 24892, CPF
763.456.379-04, o qual designou para atuar como secretário adhoc o senhor Luiz
Carlos Milharesi. Apurado o quórum, constatou-se a presença de 45 associados em
dia com suas contribuições, motivo pelo qual declarou-se instalada a Assembleia
Geral Ordinária nos termos do artigo 12 do Estatuto da APEPREV. Instalada a
Assembleia, passou-se a deliberar sobre a ordem do dia, sendo composta de Eleição
para a Diretoria Executiva e Conselho Fiscal. Iniciados os trabalhos foi informado que
houve a inscrição de somente 1 (UMA) chapa, denominada de «APEPREV -
JUNTOS SOMOS MAIS FORTES", tendo como candidato a Presidente o Senhor
Marcio Oliveira Apolinário. Considerando ser candidatura única, passou-se ao
processo de votação tendo a chapa "APEPREV - JUNTOS SOMOS MAiS FORTES"

d .. 5 fi d .sagran o-se vitoriosa por com 4 votos, ican o assim composta:
Presidente Jussara MARCIO OLIVEIRA APOllNARIO

CPF N°194.242.178-89/ RG N°3.960.882-0 I-
Vice-Presidente Loanda EDIRLENE RODRIGUES MILHARESI ii i

, I CPF N° 561.537.169-20 I RG N° 4.211.126-6 I
I
I . ---------_ .._-

110S~~~ __~_l~m~.._i_I~.-~-U-L-O-S-~-G-~-.-B-E-R-N-A_R_D_~_o_o_e_O_L_N_E_~_A II CPF N°448.266.059-00 I RG N°5.155.963-0

! 2° Secretário ' Altamira MARCELO PENHA GOIS .-1~1 \
do Paraná

CPF N°024.065.209-60 /7.808.619-0

2ft RTO ..CURITtBA/PR I
2
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ssociacão Par na nse das Entid des
Previd nciári as do Es do e dos M, nicipios

2° Tesoureiro

Campo do
Tenente

MARY STELA DA SILVA BOGARIM

CPF N° 046.881.009-90 I RG N° 8.5&8.359-4 lI
São PATRICIA SCHEDOLSKY MOLENDA

I Mateus doI Sul ! CPF N° 043.465.739-59/ RG N° 8.885.468-3

I
I
J

110 Membro Titular Paranavai ROSa Y NAVARRO RODRIGUES Ido Conselho Fiscal
CPF ~ 323.592.509-06 I RG N° 3.197.662-6 IIr Membro Titular Turvo MARCJAREGJNADE CAMPOS

I
\ do Conselho Fiscal

CPF N° 853.330.859-00 I RG N° 5.460.166-2
i
: 3° Membro Titular Campo SJLVANEBOTrEGA II do Conselho Fiscal Mouráo
i

CPF N° 498.542.670-91/ RG ~ 13.484.522-8 I!

i 1° Membro I Medianeira ALEXANDRO DE MARQUE I
IISuplente do I

I CPF N° 968.560.689-72 I RG ° 6.000.668-7 II Conselho Fiscal I
f r Membro Cambe ANDREIA CRISTINA DA SILVA

II
! Suplente do

CPF N° 025.958.749-72/ RG N° 6.697.191-0IConselho Fiscal
I I
! 3° Membro Paranaguã I ADRIANA MAIA ALBJMII Suplente do I

I Conselho Fiscal
1

I CPF N° 844.848.299-91 I RG w> 14.277.557-3
I ,-

Em seguida o Sr Presidente Marcus Evandro Giarola. dedarou eleita a chapa e
conforme Edital Eleitoral 01/2021 marcou a posse dos Eleitos para o dia 23 de abril
de 2021 na sede da Associação..O mandato fica definido de 01 de maio de 2021 a 30
de setembro de 2025. Na sequência foi passada a palavra ao Presidente Eleito
Mareio Oliveira Apolinário que agradece a confiança de todos e reafirmou o
compromisso de estar sempre à disposição dos RPPS. Em fetação ao item assuntos
diversos, o Presidente informa que a prestação de contas encontra-se em análise
pelo Conselho Fiscal, motivo pelo qual não foi apresentada nesta oportunidade. Não
havendo mais nada a tratar o Presidente deu por encerrada a reunião e, eu Luiz
Carlos Milharesi, lavrei a presente ata Que após lida e aprovada será assinada por
mim, pelo Presidente e quem mais assim o desejar.

Secretário ad-hoc

20 RTO - CURfTlBA/PR
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Associação Paranaense das Entidades "~~D / Jrç~
Previdenciárias do Estado e dos Municipi rsoi/,)!7~\

CNPJ N° 05.763.089/0001-61 ~b. . ~!

----------------------------~~----~~~-------------=--~~~
ATA DA ASSEMBLEiA GER.6,.LORDINÁRiA DA ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE
ENTIDADES PREVIDENCIAR1AS DO ESTADO E DOS MU IcíplOS - APEPREV,
REALIZADA NO DIA 23 DE SETEMBRO DE 2022 NAS DEPENDÊNCIAS ....0
RESTAURANTE MADALOSSO, NA CIDADE DE CURI IBAlPR

Aos vinte e três (23) dias do mês de setembro de dois mil e vinte e dois (2022), reuniram-se
os associados da APEPREV conforme Edital de Convocação publicado no site da APEPREV
em data de quize (15) de agosto de 2022. coo primeira c' amada às 3:00 horas sem o
comparecimento legal de 2/3 dos associados, às 13:30 horas foi feita a segunda chamada e
a terceira chamada às 14:00 horas reaíizando a reunião contando com a presença dos
seguintes associados, representantes dos RPPS's de seus municípios, conforme lista de
presença anexa. Após abertura o Presidente Mareio Oiiveira Apolinário pediu uma oração em
agradecimento ao encerramento do 200 congresso, a9 adeceu a presença de todos e deixou
a palavra íivre, onde todos os presentes da díretoria manifestaram aprovação e elogios ao
presidente e à organização do envento encerrado a pouco, principalmente à sra Silvana por
sua competência e dedicação. Passando a discussão da pauta da convocação: '" _
"Apreciação das contas da Diretorla", o presidente leu o parecer enviado pelo conselho iscal,
que não estava presente. mas encaminhou o mesmo, onde informaram a aprovação da
prestação de contas. Após as explicações o Presidente colocou em discussão os pareceres
da contas apresentadas pelo Conselho Fiscal referente ao período de julho a dezembro de
2021, não havendo manifestação foi colocado em votação os pareceres de aprovação, os
quais foram aprovados por unanimidade, ficando aprovada por unanimidade. 2 - .Proposta
de alterações no Estatuto da Associação, o presidente e o iurldlco da associação explicaram
que para ampliar as formas de atendimento e proporcionar aos associados opções de
formações de acordo com a nova portaria, colocou em votação a alteração no objeto social
da entidade, a possibilidade de filiação de municípios de outros estados (sem direito a voto
ou a ser votado em assembleias), a inclusão de diárias para membros da diretoria, quando
representandoa associaçãoem eventos, a título de ajuda de custo, ficando a edação dos
artigos da seguinte forma:

"Alt. 1° A ASSOCIACÃO PARANAENSE DAS ENTiDADES PF~EV/DENCIÁRIAS DO. . ..
ESTADO E DOS MUNICíPIOS - APEPREV - é uma entidade civil de direito privado sem fins
lucrativos, e com fins não econôrmcoe, de caráter social, culfural e educacional, sem
finalidades poifticas ou religiosas, de âmbito estadual e neciooe), representativa dos Regimes
Próprios de Previdência Estaduais e Municipais, que se rege pelo disposto neste Estatuto,
nos regulamentos e nas disposições legais aplicáveis.

Parágrafo único:- Vedado o desenvolvjmento de ações de índole político-partidária ou
eleitoral.

Ap. 2° -A APEPREV tem sua sede e foro em Curitiba - Capital do Estado do Paraná, situada
à Avenida Candido de Abreu nO 660 - Sala 407 - Edifício Pettedlun, Centro Cívico - CEP
80.530-000, Curitiba - Paraná. -'"'l

~~~o~..~Tnp i .-t'i;r; ~B' b.·i-::~.,·~J',.• ' ~~Lt.",- ....V, ...... '.r~-1-1 6 5 3 h fi # I r.N
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Associação Paranaense das Entidades
"\Di~

Previdenciárias do Estado e dos Município o~_"_~_" ~
i)L/V

C:Nl'-"N-O 05.763.089/0001-61

Parágrafo único - A Associação poderá ter sede administrativa, que será a cidade de
domicílio do seu Presidente, ou por ele indicada através de resolução ou portaria.

ATi. 3° - A APEPREV tem por objetivo:

f - Congregar as instituições previdenciá,"ias indicadas no ett. 1° e defende-lhes
reivindiceçôes, direitos e preaoqeiives, tendo em vista semore os imeresses da comunidade~ ~ .
de seus agregados,'

li -Promover o intercâmbio de conhecimentos de carátar técnico-edministretivo e consultivo,
o estudo e solução dos problemas, entre as instituições púbíicas de previdência social, bem

como junto as associações conçéneres, tanto nacionais, estaduais ou estrangeiras;

jJj - Promover estudos técnicos, a serem encaminhados aos poderes públicos competentes,
visando o bem estar dos segurados e dos beneficiários das instituições filiadas;

!V- Providenciar, junto 80S ooderes públicos, a execução de medidas capazes de assegurar
o desenvolvimento econõmico, administrativo e social das instítuições filiadas;

v - Difundir os principios da doutrina previdenciária;

VI - Realizar congressos, workshops e encontros nacionais, estaduais e regionais,
objetivando o estudo de problemas das instituições filiadas e a eaoçêo das conclusões dele
extraídas;

VII - Promover o aperfeiçoamento e a padronização de técnicas dos sistemas de
previdência, desenvolvidas pelos associados;

VII! - Executar e enceminner as decisões dos congressos nacionais, workshops e encontros
regionais, a dotando as medidas indispensáveis à implementação de suas conclusões;

IX - Elaborar, coordenar, executar e apoiar projetes de pesquisas, ensino, capacitação de
servidores e de desenvolvimento institucionai;

x - Promover cursos, seminários, worr<shops, congressos, palestras e outras atividades
correlatas, na área da previdência social;

XI - Firmar convênios ou contratos com outras instituições ou órgãos públicos ou privados
com objetivo de atender aos seus associados nas questões de previdência social;

Xli -Cooperar,prestando direta ou inairetemente assessoria, orientação, consultor ia técnica
administrativa, jurídica na área, visando obtenção, manutenção do Certificado de
Regularidade Previdenciária, inclusive dando treinememas lIisaodQ o araiei~f1to;

j .- - '... - ,.j 'd d . do l_Ique mcaçao e capaCitacao vos servI ores os aSSOCIa _s; •...e PTr,pi .~; .f7T;lêi:;:~'j ......
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Paranaense das En.tidades .....LLLN_L_ '1

Previdenciárlas do Es·tadoe dos Munic,ipio srr ~.ij
CNPJ ~!:tit)f.l,:la~.oae/ooo 1-:{) 'j

; . ,1 J u . 1m .lIH.lJ.. TiUi

ATA DA ASSEM8U~IA eXTAAORDINÁ.R.lA DA. A$SOCIAÇÃQ . PARANAENSE DE
ENT10.ADES PREVIDENC1ARIAS. DO ESTADO E .DOS MUN1CiPIOS - APEPREV,
REALIZADA NO DIA 08 DE JUNHO DE 2021 NA Pl.ÁTAFORMA QNLlNE GOOGLE MEET
AQs.oito (08) dias dQ.mês dejuMo ds.dots mUe vinte e um (2021). reuniram-se os associados
da APEPREV:confof:me Editat.de ConvoQaçáo publicado via efettôttico·por e"mail e enviado. ao
gr'4P9de/WhãtsAppda APEPR.EV em data de 26 de maio de 2021. com prhm~irachamada as
8:30 horas sem o comparecimento I,egalde .213 dos. asscclados, as 9tOO horas foi feita a
seguoda chamada e a ~~rCéiracham.a:daàs 9:30 notas reaüzando a reunião contando com a
presença dos seguintes associados. representantes dos RPPS's de.seus m\,lnicípios: Márcio
Oliveira ApOlinário' de Jussafa~ Mary $tela daSilva.BQgarim de campo Tenete, Marcelo Penha
Góis de Altamil'ê3do Paraná, Rosely Navarro Rodrigues,de Paranavaí, Cinthia. Soares Amboni
de Maringá, Edirlene Rodrigues Mitharesi de ..Leanda, Silvane. Sottesa de CarnPo.Mourão,
Marcus Evandro GiarQla de Atalaiai Sheila Cn.sline da Silva· de Jandaia do Sul, RoS,eltFabris
Dalla Costa de Tolede, Minam Ferreira de Almeida dê Guaraniaçu, Adelaide da Cruz de
Querência do Norte, E:verton LlllZ Nobilê de lbaitb Alisson Rodrigo dê Oliveira de ImbitUV8 ,
Paulo SérgiO B:ernardino.de OUveira de Sarªfldi, Patricl' Schédolsk.y Molenda daSão Mateus
cip Sul, Ivan Carlos CUfl~a Pernandes de Ãn:9UJô,Sorda Cristani de Nova Prata do Iguaçu,
Adem41sonCandido da Silva de Pato Branso, Lulz Claudio Le,onel de Pinhais. Marilda da Silva
Barbo$a de Reserva de Iguaçu. Marda Regina .cJeCMlPQSde TürV01 Alexandto dê Marque de
Medianeir;~, Andreia Cristh1$.daSilva.de.Gambê, Adriana .MaiaAlbin'j de 'Paranaguá, Adriana
AparecídaT4ijes de União da Vitória.~Maria Sllveha Busato de.A'mir~nt~Tamandaré. Regina
'8aloneker dos Santos de Tem;. ~()xa, A:nd~i~ Carta GueS$o Míhel'i' de Ourlzona, Everson
Farias Batista de Tunas do pa·raná. Após. abertura o.Presidente Mareio 'agradeceu a presença
detodos e passoUpara discussão'da pautá da convocação.: 1 - "Alteraç~Q doArt.3° do Estatuto
Sôclai", o presidente informou aos presentes Qrl;ledevIdo àmüdailiça de-endereço.da sede, qUe
fOI'para um Ioçal com ,aluguel mais acessível e central da cidade. será necessário alterar o
artigo terceIro ortde consta ó endereço da.sede que passará a tfi}rs seguinte r~~o: Art •.3° -
A APEPREV tem sua secte e 'foro em CUritiba ....Cáp'~al do Estado do Paraná, ,situada ,à.
Avenida. Candldo de ·Abreu n01660 - ,Sala 407 - Edlffcio PaUadiun~Oentro. Civ'.co·- CEP
80,.530,,!l)OO,.Cul"itiba - Par.anã ..Após discutido foí aprpvado por:unalliI'Jlidi!lde dOs.presentes.
Não bavendo mais nada a tratar o PrE}Sidel'ltedeu por encerrada, a ',reunião é nada mais
hav,enQ9; eUiSneilti, C,r!stil'la·da Si~:Vajlavrei a presente ata que a .68.Uda ·e.aprovada .s~rá
assinada por mtm e pelo Presidente .' . ')"

Mareio QIM~ira ApQlináno (PréSidente)r.c.....,__._ __,.,.........;~~".,q...,....;.,....,..,.,.,...~_,;.;._,;.;.-_,;.;.""'"::"'.._,---­

Sheila Oristina da Silva (Secretária} ....: ~1.LL.~~~~~~.It!JI...'!:JL.!...l!:-.L-_;.J(,jq,c:;;,.l...-,~~::.,...=;..._
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À Senhora Procuradora Jurídica para análise da legalidade e moralidade da contratação.

Em05/02/2025.

Juliano Sluçarz,

Agente de Contratação.



PARECER JURÍDICO N.o 14/2025

À Senhora Presidente da Câmara Municipal de Teixeira Soares:

Assunto: Participação de servidora em curso, conforme Documento de Formulação de Demanda

n." 09/2025.

o processo até esta fase externa está correto sob os aspectos de legalidade e

moralidade, tendo sido atendidos os documentos constantes no caput do art. 72 da Lei n." 14.133,

de 1.0 de abril de 2021, e tendo sido seguidas as minhas orientações até este momento no parecer

jurídico prolatado anteriormente, podendo ser a compra autorizada pela Senhora Presidente, com

base no inciso VIII do art. 72 da Lei supramencionada.

Teixeira SoareslPR, 05 de fevereiro de 2025.

?'/······KarlaMiskalo Bernert
Procuradora Jurídica
OAB/PR n." 74.289



Tendo em vista manifestação do Agente de Contratação na "RAZÃO DA ESCOLHA DA

CONTRATADA'" AUTORIZO, na formado inciso VIII do caputdo art. 72, da Lei Federal n." 14.133, de

O1de abril de 2021, a inexigibilidade de licitação para a despesa abaixo especificada, devidamentejustificada,

e em conformidade com o Parecer Jurídico acostado nus autos.

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.O04/2025

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: CAPUT 00 ART. 74 DA LEI FEDERALN.o 14.133, DE 01104/2021

INTERESSADA: CÂMARAMUNICIPAl, DE TEIXEIRA SOARES- PR

OBJETO: CURSO "RPPS 2025: O QUE FAZER?", NOS DIAS 10, 11 E 12DE FEVEREIRO DE 2025 A

SERMINISTRADA PELA "APEPREV", NO MUNICÍPIO DE CURITIBAlPARANÁ.

EMPRESA: APEPREV

CNPJ: 05.763.089/0001-61

VALOR ESTIMADO: R$875,OO

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: OUTROS SERVIÇOSDE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA

DATA: 05/02/2025

INÊsAPARECIDA FERREIRA

PRESIDENTE DA cÂMARA MUNICIPAL

Determino ao Agente de Contratação da Câmara Municipal para que oportunamentejunte a este

Processo de Inexigibilidade:

a) a publicação da Autorização de Contratação Direta no Diário Oficial Eletrônico dos

Municípios e no Portal da Transparência do site da Câmara Municipal, juntando os prints com a data;

b) o cadastro no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, juntando o

print com a data;

c) a publicação deste processo no sítio eletrônico oficial na sua íntegra, e após, ARQUIVE-SE.

Teixeira Soares/PR, 05 de fevereiro de 2025.

Inêsa,ida Ferreira,

Presidente da Câmara Municipal.



CLÁUSULA PRIMEIRA - DO EMBASAMENTO

Paraná, 06 de Fevereiro de 2025 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XlV IN" 3210

O presente Termo Aditivo possui amparo legal no Artigo 57, inciso li
da lei 8.666 de 21 dejunho de 1993.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

Subtrai-se do valor do contrato inicial a quantia de R$ 20.800,00
(vinte mil reais e oitocentos reais), passando o seu valor para a quantia
de R$ 264.400,00 (duzentos e sessenta e quatro mil e quatrocentos
reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

Ficam ratificadas as demais cláusulas do Contrato, desde que não
contrariem o que ficou convencionado no presente Termo Aditivo.

Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram o
presente Termo Aditivo de Contrato nos expressos termos em que foi
lavrado, e assinam-no na presença de duas testemunhas, em 02 vias de
igual teor e forma.
Tapira (PR), 05 de fevereiro de 2025.

RONALD ROGERlO LOPES SMARZARO
Prefeito Municipal
Contratante

-"'CLOVISNEY DA SILVA
Clóvis Ney da Silva Apoio Administrativo
Contratada

PubUcado por:
Matheus Sant Ana Andrade

Código ldentificador:ODEAE3CE

ESTADO DO PARANÁ
J>REFEIT(!RA MUNICWAL DE TEIXEIRA SOARES

cÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES
AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGffiILIDADE DE LICITAÇÃO N.o 04/2025
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: CAPUT 00 ART. 74 DA LEI
FEDERAL N.o 14.133, DE 0110412021
INTERESSADA: cÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA
SOARES-PR
OBIETO: CURSO "RPPS 2025: O QUE FAZER?", NOS DIAS lO,
11 E 12 DE FEVEREIRO DE 2025 A SER MINISTRADA PELA
"APEPREV", NO MUNICÍPIO DE CURITmAIPARANÁ.

- MPRESA:APEPREV
CNPJ: 05.763.089/0001-61
VALOR ESTIMADO: R$875,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS PESSOA JURÍDICA
DATA: 05/02/2025

INÊS APARECIDA FERREIRA
Presidente da Câmara Municipal

PubUcado por:
Juliano Slucarz

Código ~~entifiC!lcl0r:B979C619

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PAREcER .riJRÍDICO : PROTOCOLO N° i76/2025

Teixeira Soares, 03 de fevereiro de 2025.

PARECER JURÍDICO - PROTOCOLO N° 17612025
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBUCO
COM VISTA À CELEBRAÇÃO DE PARCERiA, A SER

EXECUTADA EM REGIME DE MÚTIJA COOPERAÇÃO, PARA
A FORMALIZAÇÃO DmETA DE TERMO DE FOMENTO ENTRE
O MUNICÍPIO DE TEIXEIRA SOARES E A ASSOCIAÇÃO DE
AMIGOS 00 HOSPITAL DE TEIXEIRA SOARES ~ CNPJN°
04 .182.394/000 1-00.

PARCEIRO: ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS 00 HOSPITAL DE
TEIXEIRA SOARES - CNPJN" 04.182.394/0001-00.

OBJETO: Ocorrência de transferência de IecUISOS financeiros do
Município à Entidade, para a execução de atividades na área da saúde
promovendo despesas relacionadas com a manutenção, conservação e
funcionamento da subvencionada entidade (ASSISTENCIA À
SAÚDE), conforme o plano de trabalho apresentado.

PERÍOOO E VALOR: O prazo de vigência e de execução da parceria
é de 12 (doze) meses, com início em 01/0212025 e término em
31!12l2025, no valor global de RS 1.800.000,00 (um milhão e
oitocentos reais).

A PROCURADORlA-GERAL DO MUNICÍPIO, no uso de suas
atribuições legais conferidas pela Lei Municipal n° 1.850, de 02 de
julho de 2019, e,

CONSIDERANDO a Lei Federal n° 13019, de 31 dejulho de 2014, o
Decreto Municipal n" 233/2017, o Protocolo n" 176/2025 para fins de
Credenciamentos, a publicação do credenciamento n° 02/2018 e de
sua não impugnação, a ATA n° 0112025 do Conselho Municipal de
Saúde de Teixeira Soares, o Processo Administrativo n" 176/2025,
JUSTIFICA A DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO,
visando a formalização de Termo de Fomento, dado ser público e
notório que a ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS 00 HOSPITAL DE
TEIXEIRA SOARES - CNPJ N" 04.182.394/0001-00, é a única, nesta
data, instituição sem fins lucrativos havida no Município e
credenciada que contempla a consecução do objeto pretendido, qual
seja, proporcionar o acolhimento de pessoas idosas, promovendo bem
estar e proteção social básica, conforme o plano de trabalho
apresentado. E, ainda, a) a Entidade AAHTS possui declaração de
utilidade pública, conforme' constana Lei MUniéiparnoY674~-de OS
de novembro de 2Õ14; b) liEntidade foi previamente credenciada, não
havendo impugnação conforme exigência da Lei Federal nO
13.019/2014; cja Lei Municipaln° 2.193, de 30 de janeiro de 2025,
autoriza o repasse do recurso à Entidade; d) o inciso VI do artigo 30
da Lei Federal n° 13.0]9/2014, prevê a dispensa:

Art. 30. A administraçãopública poderá dispensar a realização do
elumram~ntopúblico:

VI - no caso de aüvidades voltadas ou vinculadas a serviços de
educação, saúde e assistineM social, desde que executadas por
organiZllções da sociedade civil previamente cretknCÚldas pelo
órgãogestor da respectivapolítica.

Outrossim, a parceria, ora proposta, contemplará a continuidade no
atendimento às crianças e adolescentes que carecem deste. apoio.
Diante do exposto, entendo haver justificativa válida, idônea e de
interesse público para a celebração do Tenno de Fomento de Dispensa
de Chamamento Público, conforme o inciso VI do art. 30 da Lei
Federal nO 13.019/2014, neste momento, cabendo a Administração
Pública a realização dos trâmites sequenciais necessários.
Por derradeiro, cumpre salientar que a Procuradoria emite parecer sob
o prisma estritamente juridico, não lhe competindo adentrar a
conveniência e à oportunidade dos aros praticados no âmbito da
Administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente
técnico-adrninistrativa, além disso, este parecer é de caráter
meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão do Gestor
Municipal. Como diz JUSTEN FILHO, "oessencial é a regularidade
dos atos, não a aprovação da assessoria juridica", ou seja, o gestor é
livre no seu poder de decisão.
Desta forma, ressalvando o caráter opinativo desta alçada juridica e
com o inarredável respeito ao entendimento diverso, este é o
entendimento favorável pela dispensa chamamento público nos termos
do artigo 30, inciso VI da Lei Federal n° 13.019/2014.

www.diariomunicipal.com.br/amp 504


